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RESUMO

O Brasil enfrenta consequências difíceis devido aos desastres ambientais, que não só afe-
tam o meio ambiente propriamente dito, mas também a vida dos indivíduos nas regiões 
assoladas. A crescente frequência desses desastres, como enchentes, deslizamentos e 
rompimentos de barragens, revela imperfeições na legislação, na resposta governamental 
e na atuação das instituições responsáveis, tornando urgente a necessidade de reformas 
jurídicas e políticas públicas mais eficazes para proteger as vítimas. O estudo propõe uma 
análise dos impactos jurídicos dessas adversidades, considerando a evolução das leis am-
bientais e os direitos das vítimas. Além disso, aborda os desafios legais enfrentados pelos 
sobreviventes, que muitas vezes se tornam “deslocados internos” e pleiteiam a reconstru-
ção de suas vidas, exigindo indenização financeira e suporte psicológico. O presente artigo 
utiliza uma abordagem metodológica qualitativa, exploratória e descritiva. Foram avalia-
dos casos emblemáticos ocorridos nos últimos dez anos, como as chuvas em Pernambuco 
em 2022, os rompimentos das barragens em Brumadinho e Mariana, as enchentes de 
2024 no Rio Grande do Sul.  A coleta de dados foi realizada por meio de revisão de litera-
tura jurídica, análise de legislações ambientais e de relatórios institucionais, como os do 
Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais (INPE) e do Centro Nacional de Monitoramento 
e Alerta de Desastres Naturais (CEMADEN). Neste trabalho contém a análise de normas 
brasileiras, entre as principais a Lei nº 6.938/1981 e a Lei nº 14.750/2023. 
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ABSTRACT 

Brazil faces difficult consequences due to environmental disasters, which not only affect 
the environment itself but also the life of individuals in the affected regions. The growing 
frequency of these disasters, such as floods, landslides, and dam ruptures, reveals im-
perfections in legislation, in the governmental response, and in the performance of the 
responsible institutions, making urgent the need for legal reforms and more effective pu-
blic policies to protect the victims. The study proposes an analysis of the legal impacts of 
these adversities, considering the evolution of environmental laws and the rights of the 
victims. Furthermore, it addresses the legal challenges faced by the survivors, who of-
ten become ‘internally displaced’ and seek the reconstruction of their lives, demanding 
financial compensation and psychological support. This article adopts a qualitative, ex-
ploratory, and descriptive methodological approach. Emblematic cases from the past ten 
years were evaluated, such as the heavy rains in Pernambuco in 2022, the dam collapses 
in Brumadinho and Mariana, and the floods of 2024 in Rio Grande do Sul. Data collection 
was conducted through a review of legal literature, analysis of environmental legislation, 
and institutional reports, including those from the National Institute for Space Research 
(INPE) and the National Center for Monitoring and Early Warning of Natural Disasters 
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(CEMADEN). This study includes an analysis of Brazilian laws, with particular emphasis 
on Law n° 6.938/1981 and Law n° 14.750/2023.

KEYWORDS

Environmental Disasters; Disaster Rights; Corporate Responsibility.

1 INTRODUÇÃO

No cenário atual do Brasil, os desastres ambientais têm gerado impactos profun-
dos e complexos, implicando não apenas na devastação do meio ambiente propriamen-
te dito, mas também na vida dos indivíduos que moravam nas localidades afetadas. A 
crescente frequência e severidade desses eventos catastróficos revelam lacunas signifi-
cativas na legislação e na capacidade de resposta estatal, uma vez que os órgãos gover-
namentais, muitas vezes, são negligentes no auxílio aos desamparados. 

Enfrentar essas questões exige uma reavaliação das normas ambientais, o fortale-
cimento das políticas de mitigação aliadas a políticas afirmativas eficientes e um suporte 
jurídico e psicológico para os afetados, visando a reparação adequada dos danos e uma 
recuperação justa e sustentável. A análise acerca dos impactos jurídicos oriundos dessas 
catástrofes ecológicas é fundamental para entender quais medidas estão sendo adota-
das para o amparo das vítimas e quais são as lacunas na legislação atual em comparação 
com a prática e efetividade das normas.

Para essa finalidade, esse estudo adota uma abordagem qualitativa, exploratória 
e descritiva. Com isso, serão analisados casos de catástrofes ambientais no Brasil que 
ocorreram nos últimos dez anos como as fortes chuvas que ocorreram em Pernambuco 
em 2022 o rompimentos de barragens de Brumadinho-MG e Mariana-MG, as enchentes 
de 2024 no Rio Grande do Sul e os milhares incêndios florestais, que chegam a ser cerca 
de 51.527 em 26 dias, onde em sua maioria acontecem nos Estados do Mato Grosso, 
Pará, Amazonas e Mato Grosso do Sul, de acordo com dados de 2024 obtidos pelo Insti-
tuto Nacional de Pesquisas Espaciais (INPE). 

Este resumo expandido, também, tem por objetivo verificar as leis e direitos rela-
cionados à batalha pela sobrevivência das vítimas dos desastres naturais, explorando os 
impactos jurídicos envolvidos no processo com uma revisão de literatura jurídica e análi-
ses de casos nos últimos 5 anos. A estrutura do resumo segue a descrição das vítimas dos 
desastres naturais, seus direitos básicos e as etapas tomadas em resposta a desastres, a 
legislação atual a respeito do direito ambiental e a investigação dos casos supracitados.

2 ANÁLISE DOS IMPACTOS SOCIAIS E ECONÔMICOS DOS DE-
SASTRES AMBIENTAIS 

O termo “deslocados internos” determina as vítimas de situações generalizadas de 
violência ou de calamidades naturais que são forçadas a abandonar seus lares e viverem 
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em condição de refugiados em seu próprio país (OHCHR, 1998). A relevância desse tema 
ganhou força durante o relatório da Comissão de Direitos Humanos da ONU (CDH) sobre 
os maiores obstáculos enfrentados por populações a nível mundial, e após a Guerra Fria 
em 1998, o Escritório das Nações Unidas para a Coordenação de Assuntos Humanitários 
(OCHA) estabeleceu os “Princípios Orientadores Relativos aos Deslocados Internos”. 

Ao observar o Brasil, a maioria das causas dos deslocados internos têm origem 
nos desastres ambientais. Entre as principais catástrofes que levam ao deslocamento es-
tão destacadas as enchentes, secas, tempestades, incêndios florestais e rompimento de 
barragens. Esses incidentes destacam a vulnerabilidade das comunidades brasileiras e a 
necessidade de medidas de apoio para as populações afetadas na garantia de sua sobre-
vivência e dignidade humana. Em 2023, o Cemaden (Centro Nacional de Monitoramento 
e Alerta em Desastres Naturais) registrou 1.161 casos, batendo o recorde de ocorrências 
dos anos anteriores em desastres hidrológicos e geo hidrológicos. 

Os desastres ecológicos impactam diretamente no progresso rumo aos propósitos 
da Agenda 2030 da Organização das Nações Unidas (ONU) aderido pelo Brasil, que tem 
por missão promover qualidade digna de vida para as futuras gerações em todo o mun-
do por meio dos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS), atuando nas esferas 
social, econômica e ambiental. Não apenas decorre a destruição de um amplo espaço 
físico, mas também vidas e memórias são destruídas pelas catástrofes. 

Os principais ODS impactados com o apoio às vítimas de desastres ambientais, 
no momento de resposta de emergência para o desastre iminente as milhares de famí-
lias perdem tudo o que possuíam e dependem da solidariedade externa para o reque-
rimento de recursos básico como alimentação - ODS 2, tratamentos médicos e apoio 
psicológico - ODS 3, água limpa - ODS 6 e suporte financeiro para os recursos básicos e 
recuperação da sua autonomia financeira - ODS 1. Além disso, a reconstrução das cida-
des devastadas com infraestruturas resilientes e o trabalho proposto na prevenção de 
desastres ambientais se alinham respectivamente com as ODS 11 e ODS 13. 

Em uma perspectiva econômica, o Brasil é um dos maiores produtores agrícolas 
do mundo e por esse motivo, é um país extremamente sensível aos desastres ambien-
tais como secas, enchentes e tempestades que podem devastar as plantações e redu-
zir a produção. Esse impacto no setor agrícola não só afeta a renda dos produtores, 
como também leva ao aumento dos preços dos alimentos, impactando o custo de vida 
de toda população brasileira. Os desastres ambientais também geram efeitos negativos 
na produção do setor industrial, já que inundações e tempestades podem danificar as 
instalações da fábrica e interromper o fornecimento das matérias-primas necessárias, 
resultando em perdas financeiras significativas para as empresas. 

Além disso, a necessidade de reconstrução e assistência emergencial aumenta os 
gastos públicos, tumultuando o superávit fiscal, ou seja, a capacidade do Governo de 
equilibrar a quantidade de arrecadação de dinheiro e dos gastos realizados. Esse déficit 
fiscal destaca que, se o governo não dispuser de ações preventivas de controle para 
desastres, a falta de investimentos e infraestrutura adequada leva a nação a enfrentar 
altos custos a longo prazo. Dados da Confederação Nacional de Municípios (CNM), afir-
mam que entre janeiro de 2013 e fevereiro de 2023, os desastres ambientais causaram 
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prejuízos de R$401,3 bilhões no Brasil e com a redução anual da verba para prevenção 
em todo o governo, que muitas vezes só custeiam a fase inicial de resposta à catástrofe, 
o resultado se espelha no grande peso financeiro para as prefeituras.

Um exemplo prático de como as repercussões das catástrofes ecológicas aba-
lam a economia nacional foram as enchentes no Rio Grande do Sul em 2024 que foi o 
desastre ambiental com maior perturbação econômica do país. Na agropecuária bra-
sileira, os danos afetaram mais de 206 mil propriedades rurais, tendo em vista que o 
estado do Rio Grande do Sul é uma das grandes potências do ramo, sendo a 12,6% do 
PIB da agricultura nacional. As chuvas destruíram as safras locais e dizimaram milhares 
de animais, resultando em perdas significativas para os agricultores e pecuaristas. Já 
a economia geral do Brasil sofreu uma contração de 2% devido essas enchentes, em 
vez do percentual esperado de 2,5%. Esse caso recente retrata as consequências alar-
mantes das catástrofes ambientais no cenário econômico do país e a necessidade de 
atitudes preventivas para as finanças nacionais.

2.1 CICLO DOS DESASTRES AMBIENTAIS: OS DIREITOS 
DOS SOBREVIVENTES DE TRAGÉDIAS AMBIENTAIS

Os desastres ambientais tiram e impactam dezenas de vidas ao longo dos anos. 
Os sobreviventes desses incidentes precisam subitamente enfrentar uma realidade 
de escassez e luto, e assim, o início da retomada por sua dignidade e civilidade, 
diante dessa circunstância tão vulnerável, se tem origem nas reivindicações por seus 
direitos.  Assim, de acordo com o direito dos desastres, existe um ciclo com etapas 
adotadas na ocorrência desses eventos que visam dar suporte imediato às vítimas e 
garantir seus direitos básicos, além de promover a reparação dos danos causados no 
meio ambiente (Farber; Winter, 2019). 

A primeira etapa do ciclo é precedente das tragédias e tem foco preventivo na 
fase da e prevenção e mitigação da taxa de risco dos desastres ambientais. As próximas 
etapas do processo, tem o propósito de fornecer apoio após o acidente, com regaste e 
resposta de emergência em suporte aos sobreviventes, seguido pelo período de com-
pensação financeira para a reinserção das vítimas na sociedade para a retomada de suas 
vidas que foram paralisadas pelo incidente, e por fim, a reabilitação civil com a fase de 
reconstrução das moradias, retorno ao lar e apoio psicológico.

Brevemente, abordando sobre as atuais atitudes governamentais da etapa pre-
ventiva, a ameaça dos desastres ambientais causados pela alteração descomunal das 
mudanças climáticas tem gerado debates constantes em diversos eventos mundiais de 
sustentabilidade e incentivado iniciativas preventivas. 

Em Belém do Pará, ministros do G20 (Grupo dos Vinte), representantes do fórum 
de cooperação econômica internacional o qual o Brasil assumiu a presidência em 2023, 
aprovaram uma declaração de prevenção aos desastres ambientais que contém uma sé-
rie de mecanismos de financiamento, ações antecipatórias e políticas, e será inserida na 
cúpula do G20 em novembro de 2024. Além disso, a pauta será discutida na COP 30 (30ª 
Conferência da ONU sobre Mudanças Climáticas), que será realizada em 2025, também 
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em Belém do Pará, com propostas brasileiras de criação de políticas-públicas para me-
lhorar a infraestrutura dos países e aumentar a resiliência das comunidades vulneráveis 
aos desastres além de financiamentos climáticos para projetos de mitigação e apoio às 
áreas devastadas dos desastres recentes.

Posteriormente, assim como explicado, ultrapassada a possibilidade de atitudes 
diligentes e a catástrofe abrupta instaurada, é crucial que imediatamente gerar uma res-
posta de emergência. A assistência de resgate das vítimas, cuidados médicos e abrigo 
temporário são essenciais para a sobrevivência da maior quantidade de pessoas possí-
veis e para a minimização das sequelas dos brasileiros afetados pelo desastre. Devido a 
gravidade do cenário são treinadas equipes especializadas para este tipo de resgate que 
conta com bombeiros, paramédicos, enfermeiros, entre outros profissionais especializa-
dos, para localizar e retirar as vítimas desses ambientes perigosos, destacando que essa 
tarefa é extremamente desafiadora pela grande quantidade de pessoas atingidas. 

Essa formação de resgate e cuidados, incluem a Força Nacional, o Corpo de Bom-
beiros, a Marinha e Defesa Civil, que salvam milhares de vítimas dessas calamidades 
todos os anos. Voltando ao caso do Rio Grande do Sul, onde 172 pessoas foram mor-
tas, 44 desaparecidas, 806 feridas e mais de 610,2 mil pessoas se tornaram deslocados 
internos, o exército brasileiro, com 20 mil militares na “operação guerra”, salvaram 
mais de 60 mil vidas das inundações.

Ainda na etapa de resposta emergencial, com os sobreviventes resgatados e em bus-
ca de um local para se recuperarem do impacto e estabelecerem seus recursos básicos, os 
abrigos temporários e distribuição de suplementos se torna a meta governamental. No 
deslocamento para um local mais seguro até que possam retornar para o ambiente o qual 
foram forçados a abandonar, os brasileiros afetados se tornam deslocados internos. Os 
dados do Internal Displacement Monitoring Centre (IDMC) de 2023 afirmam que o Brasil 
representou mais de um terço dos deslocamentos por desastre por todas as Américas 
com 745.000 registros, sendo o número recorde desde o início das análises em 2008. Esse 
número alarmante aponta para a necessidade de manutenção da problemática que é fre-
quente no país e para as medidas do Governo para a resolução dessa disfunção social.

 Linearmente, temos a fase de compensação financeira do ciclo dos desastres, a 
qual é de extrema importância para a retomada da autonomia e restauração da digni-
dade dos sobreviventes das catástrofes ambientais. Exemplificando novamente com as 
enchentes do Rio Grande do Sul, o Governo Estadual e Federal implementara diversas 
ações na tentativa de compensação financeira para dar apoio às famílias afetadas e aju-
darem elas na recuperação. Algumas medidas de compensação financeira foram o Pro-
grama “Volta por Cima”, que distribui uma parcela única de R$2,5 mil para cada núcleo 
familiar desabrigado com a finalidade de dar autonomia para essas pessoas na busca por 
suporte imediato, e o Pix SOS Rio Grande do Sul, fornecendo os recursos obtidos para as 
famílias que não foram contempladas pelo programa “Volta por Cima”, tentando ampliar 
a assistência e amparar essas vítimas.

Ademais, apesar da mobilidade ser importante na etapa de resposta emergencial para 
retirar os sobreviventes da zona de perigo, o abrigo temporário pode passar a ser perma-
nente para muitas pessoas que se sucedem como deslocados internos pelos obstáculos no 
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processo de retomada para os seus lares e perdem as esperanças de voltarem às suas casas. 
A fase de reconstrução das moradias tem tido um progresso moroso e complexo, obrigando 
famílias continuarem presas no incidente e impossibilitando-as de recomeçarem suas vidas. 

Um exemplo claro é o caso do estado de Pernambuco que sofreu sua maior catás-
trofe ambiental devido às fortes chuvas que geraram deslizamentos de barreiras, enchen-
tes e destruição de casas pela lama entre os dias 25 de maio e 7 de junho de 2022. Esse 
incidente deixou 133 mortos e mais de 2.000 pessoas as quais, dois anos após o evento, 
ainda se encontram desabrigadas e permanecem até hoje à mercê do auxílio-moradia (G1 
Pernambuco, 2024). A demora na reconstrução e a conclusão das burocracias relacionadas 
às moradias têm prolongado o sofrimento dos pernambucanos afetados.

Além disso, o resultado do deslocamento de comunidades inteiras desintegra la-
ços sociais e culturais, afetando ainda mais a saúde psicológica dos sobreviventes. As ví-
timas podem sofrer traumas psicológicos significativos, necessitando de apoio contínuo 
para superar o impacto emocional do desastre. Além disso, em alguns casos, as vítimas 
podem enfrentar estigmatização e discriminação, dificultando sua reintegração social e 
econômica (Jesus, 2020). A desigualdade de acesso a recursos e serviços de reabilitação 
pode exacerbar as desigualdades sociais existentes, dificultando a recuperação das víti-
mas. Muitas vezes, as comunidades mais vulneráveis são as mais afetadas por desastres 
ambientais, e a falta de recursos adequados para a recuperação pode perpetuar ciclos 
de pobreza e marginalização.

3 LEGISLAÇÕES VIGENTES PARA A MITIGAÇÃO DOS 
DESASTRES AMBIENTAIS E REPARAÇÃO DAS VÍTIMAS

Somente com o cumprimento eficaz de todas essas etapas do ciclo de desastres 
garantimos que os direitos das vítimas sejam devidamente respeitados, com o forneci-
mento de suporte necessário para recuperarem suas vidas e seguirem em frente. Porém, 
em tese, a busca pelos direitos dos sobreviventes envolve uma série de desafios legais e 
sociais. A insuficiência de leis existentes para todas as nuances e complexidades desses 
casos dificulta a obtenção de compensações justas para os sobreviventes. 

Sobre o apoio financeiro, a Constituição Federal resguarda parte de seu orça-
mento, por meio da lei orçamentária anual, que prevê destinação de recursos para 
ações de combate às consequências dos desastres ambientais, como por exemplo 
recuperação de áreas afetadas e prevenção de novos eventos, além de programas 
voltados para a proteção ambiental e adaptação às mudanças climáticas, isso não exclui 
a responsabilidade empresarial, quando causadora desses desastres.

Apenas recentemente, com a Lei n° 14.750, sancionada em 12 de dezembro de 2023, 
que houve uma inserção de uma óptica mais apurada para mitigação, recuperação e res-
posta de desastres ambientais na Lei n° 12.608/ 2012 que discorre sobre Política Nacional 
de Proteção e Defesa Civil (PNPDEC), além de dispor sobre o Sistema Nacional de Proteção 
e Defesa Civil (SINPDEC) e o Conselho Nacional de Proteção e Defesa Civil (CONPDEC).  

A comentada Lei 14.750 se volta para prevenção e resposta a desastres ambientais 
e representa um grande avanço legislativo no direito ambiental e no reconhecimento 



16 | Cadernos de Graduação | Ciências Humanas e sociais

Universidade Tiradentes - Unit | Sergipe | v. 9 | n. 1 | p. 9-21 | ISSN 2316-3143 | periodicos.set.edu.br

da temática. Essa norma reforça a importância do cuidado que as empresas precisam 
adotar na prevenção desses acontecimentos com a análise de risco e mantimento dos 
planos de contingências, sempre em monitoramento para que dessa forma, em caso de 
alerta de iminência de desastres ambientais o Governo possa mobilizar as pessoas para 
evitar mortes e perdas materiais.

A legislação foi proporcionada pela assiduidade de catástrofes ecológicas desenca-
deadas pelas intervenções humanas no ambiente, já que muitas empresas, no processo 
de obtenção de recursos, acabam negligenciando as prevenções ambientais, causando 
catástrofes que podem atingir toda uma comunidade. Dessa forma, o escudo das em-
presas força as vítimas dos desastres a lutarem por sobrevivência por meio de atitudes 
beneficentes e migrações para estados ou cidades mais próximas, logo, pela justiça da 
cruel situação em que se encontram é o direito indubitável de receber indenizações para 
a reconstrução de suas vidas. 

Além disso, outro desafio significativo é a prova de causalidade nos casos de desas-
tres ambientais causados por intervenções humanas, já que as vítimas enfrentam uma 
realidade difícil quando processam grandes corporações com recursos legais e finan-
ceiros superiores, criando uma desigualdade que dificulta a luta por seus direitos. Em 
consoante com a reparação dos danos ambientais, as empresas precisam indemnizar os 
sobreviventes que sofreram prejuízos específicos. Essa retratação é fundamentada nos 
Artigos 186 e 927 da Lei 10.406, de janeiro de 2002, que submetem a ilicitude daquele 
que por ação ou omissão voluntária causar dano a outrem e a necessidade de reparação 
nesse caso. Devido a esse assunto, cabe às empresas provocadoras dos desastres am-
bientais a responsabilidade em seara civil, penal e administrativa.

3.1 APLICAÇÃO DA RESPONSABILIDADE CIVIL, PENAL E 
ADMINISTRATIVA PARA O ECOCÍDIO CORPORATIVO

A responsabilidade civil objetiva é baseada na atividade de risco empresarial e é 
bem objetiva em estabelecer a conexão da responsabilidade de reparação da empresa 
dos com os danos causados ao meio ambiente e a terceiros na Lei n°6938/1981, Artigo 
14, §1º. Essa legislação institui a Política Nacional do Meio Ambiente (PNMA) tem como 
objetivo garantir a preservação e recuperação da qualidade ambiental, como também 
é responsável pela a proteção da segurança nacional e dignidade humana dos afetados 
por catástrofes naturais. Urge também destacar a ação civil pública (Lei n° 7347/1985) 
que é o instrumento jurídico de proteção aos direitos coletivos que pode ser movida 
pelo Ministério Público ou por entidades legitimadas para buscarem reparação aos da-
nos causados pelas empresas.

O direito penal ambiental (Lei n.º 9.605/1998) prevê sanções criminais para quem 
pratica condutas que resultem em manipulação ambiental. Desastres ecológicos podem 
levar à responsabilização penal de empresas e seus dirigentes, como diretores, administra-
dores e outros responsáveis que, sabendo de conduta criminosa, não se mobilizaram para 
impedi-la, com penas que variam de multa, prisão ou embargo de obras e atividades da 
empresa, dependendo da gravidade. Sobre a responsabilidade administrativa, as empre-
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sas ou indivíduos responsáveis ​​por catástrofes ecológicas podem sofrer sanções adminis-
trativas, como multas aplicadas por órgãos ambientais e o embargo de obras e atividades. 
Em conjunto, a empresa pode perder sua licença ambiental e sua revogação pode indicar a 
paralisação completa das atividades da empresa até que ela se adeque às exigências legais. 

O emblemático caso Brumadinho pode servir de exemplo para as responsabilidades 
aplicadas à empresa. O fato ocorreu em 25 de janeiro de 2019 com o rompimento da bar-
ragem da Mina do Córrego do Feijão em Brumadinho, Minas Gerais. O desastre resultou 
em 270 mortes e um prejuízo agudo no ambiente e na atividade socioeconômica do local. 

A empresa Vale S.A. foi responsabilizada civilmente pelo rompimento, sendo obri-
gada a pagar indenizações às famílias das vítimas e realizar ações de reparação ambien-
tal, assim como as medidas preventivas para futuros desastres ambientais no local. As 
investigações apontaram falhas na gestão de segurança e negligência na adoção de me-
didas protetivas, levando assim a pessoa jurídica do Vale.S.A. e seus executivos a serem 
acusados de homicídio doloso (quando há intenção de matar) e crimes ambientais con-
tra fauna, flora e os recursos hídricos. Por fim, a sentença o julgou culpado pela respon-
sabilização penal, civil e administrativa em pessoa jurídica e de seus executivos.

4 CONSIDERAÇÕES FINAIS

Os desastres ambientais no Brasil têm causado impactos profundos no meio 
ambiente, na economia nacional e na vida dos indivíduos afetados. Eventos como 
rompimentos de barragens e enchentes têm deixado milhares de desabrigados, como 
em Pernambuco, em que muitas famílias ainda vivem em situação de vulnerabilidade 
apontando para a negligência governamental e a lenta reconstrução das áreas afeta-
das que agrava a situação dos sobreviventes. 

O trabalho também analisa os impactos sociais e econômicos dos desastres 
ambientais com o caso das enchentes de 2024 no Rio Grande do Sul, destacando a 
necessidade de medidas preventivas e de resposta rápida para minimizar os impac-
tos desses desastres. Também se tem ênfase a responsabilidade de empresas cau-
sadoras dos desastres naturais e responsabilidade do governo, sendo crucial para 
mitigar os efeitos desses desastres. 

Assim como previsto na legislação brasileira, estabelece a responsabilidade civil, 
penal e administrativa das empresas por danos ambientais, assim, ilustra essa proble-
mática o caso de Brumadinho em Minas Gerais, onde a empresa Vale S.A. enfrentou 
sanções após o rompimento de uma barragem, mas a resposta lenta e a falta de medidas 
preventivas ressaltam a necessidade de uma fiscalização mais rigorosa e uma governan-
ça corporativa que priorize a segurança. 

Além disso, destaca-se que os desastres ecológicos geram diversas implicações 
jurídicas e comprometem os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável da ONU, por 
isso é essencial fortalecer as políticas públicas e enfatizar a relevância da legislação 
ambiental para assegurar que as empresas sejam responsabilizadas e que os sobre-
viventes recebam o apoio necessário, a garantia de acesso aos seus direitos e uma 
reparação proporcional aos danos sofridos.
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